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Apresentação 

O  Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região foi criado em 21 de setembro de 1988, por meio 
da Lei nº 7671/1988. É órgão público integrante do Poder Judiciário da União, com jurisdição 

no Estado do Maranhão, tendo sede na Avenida Vitorino Freire, nº 2001, Bairro da Areinha, na cidade de 
São Luís/MA. 

 Tem como atividade institucional precípua a prestação da jurisdição trabalhista, nos termos da 
Constituição Federal, sendo responsável pelo julgamento dos dissídios individuais e coletivos decorren-
tes das relações de trabalho, bem como pela execução das decisões judiciais trabalhistas. 

Para a prestação jurisdicional trabalhista, o Tribunal conta com oito desembargadores do trabalho, 
que atuam na segunda instância; e com 23 Varas Trabalhistas, que respondem pela primeira instância, 
sendo 7 delas situadas na capital e 16 no interior do estado. 

No que tange à administração contábil, financeira e orçamentária, o Tribunal atua em conformidade 
com os preceitos da Lei nº 4.320/1964, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fis-
cal), do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), das Normas Brasileiras de Contabi-
lidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) e do Manual do Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira do Governo Federal (SIAFI), além das leis que estipulam o regramento orçamentário anualmente: 
Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e Lei Orçamentária Anual(LOA). 

 



1. Demonstrações Contábeis  

As Demonstrações Contábeis do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região, a seguir transcritas, 
contemplam a execução do Orçamento Fiscal e o da Seguridade Social referentes ao exercício financeiro 
findo em 31 de dezembro de 2025, e foram elaboradas a partir das informações geradas pelo Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI). 

Constituem as Demonstrações contábeis: 

I – Balanço Patrimonial (BP);  

II – Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP);  

III – Balanço Orçamentário (BO);  

IV – Balanço Financeiro (BF);  

V – Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC); e 

VI – Notas Explicativas.  
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1.1. Balanço Patrimonial  

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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1.1. Balanço Patrimonial (Continuação) 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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1. 2. DEMONSTRAÇÕES das variações patrimoniais 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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1.2. DEMONSTRAÇÕES das variações patrimoniais (Continuação) 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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1.3. Balanço Orçamentário 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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1.3. Balanço Orçamentário (Continuação) 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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1.4. Balanço Financeiro 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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1.5. Demonstração dos Fluxos de Caixa 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 
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Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

Resumo dos Principais Critérios e Políticas Contábeis 

Políticas contábeis são os princípios, as bases, as convenções, as regras e as práticas específicas 
aplicadas pela entidade na elaboração e na apresentação das demonstrações contábeis. A seguir, são 
apresentados os principais critérios e políticas contábeis adotados no âmbito do Tribunal, tendo em 
consideração as opções e premissas do modelo PCASP (Plano de Contas Aplicado ao Setor Público). 

(a) Moeda funcional - A moeda funcional do Tribunal é o Real. 

(b) Caixa e equivalentes de caixa - Refere-se a valores registrados na conta única do Tribunal, libe-
rados pelo Tesouro Nacional e de arrecadação própria por meio do limite de saque com vinculação de 
pagamento. Abrange também valores referentes a garantias de contratos de direitos trabalhistas dos 
terceirizados. 

(c) Créditos a curto prazo - Compreendem os direitos a receber a curto prazo relacionados, princi-
palmente, valores a receber por cessão de pessoal e adiantamentos referentes à folha de pagamento. 

(d) Estoques - Compreendem o almoxarifado e adiantamento a fornecedores. Na entrada, esses 
bens são avaliados pelo valor de aquisição. O método para mensuração e avaliação das saídas dos es-
toques é o custo médio ponderado. Há, também, a possibilidade de redução de valores do estoque, 
mediante as contas para ajustes para perdas ou para redução ao valor de mercado, quando o valor re-
gistrado estiver superior ao valor de mercado.  

(e) Ativo realizável a longo prazo - Quando existentes, compreendem os direitos a receber a longo 
prazo, avaliados e mensurados pelo valor original e, quando aplicável, são acrescidos das atualizações e 
correções monetárias, de acordo com as taxas especificadas nas respectivas operações.  

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
1.6. introdução ÀS NOTAS EXPLICATIVAS 
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Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

(f) Imobilizado - O imobilizado é composto pelos bens móveis e imóveis. É reconhecido inicialmente 
com base no valor de aquisição, construção ou produção. Após o reconhecimento inicial, ficam sujeitos à 
depreciação, amortização ou exaustão (quando tiverem vida útil definida), bem como à redução ao valor 
recuperável e à reavaliação. Os gastos posteriores à aquisição, construção ou produção são incorporados 
ao valor do imobilizado desde que tais gastos aumentem a vida útil do bem e sejam capazes de gerar be-
nefícios econômicos futuros. Se os gastos não gerarem tais benefícios, eles são reconhecidos diretamen-
te como variações patrimoniais diminutivas do período.  

g) Depreciação de bens móveis - O método de cálculo dos encargos de depreciação para os bens 
móveis é o das quotas constantes. A vida útil e o valor residual seguem os critérios definidos pela Secre-
taria do Tesouro Nacional, na Macrofunção 02.03.30. 

(h) Intangível - Os direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, destinados à manutenção da 
atividade pública ou exercidos com essa finalidade, são mensurados ou avaliados com base no valor de 
aquisição ou de produção, deduzido o saldo da respectiva conta de amortização acumulada (quando ti-
verem vida útil definida) e o montante acumulado de quaisquer perdas de valor que tenham sofrido ao 
longo de sua vida útil por redução ao valor recuperável (impairment). 

(i) Depreciação de bens imóveis cadastrados no SPIUnet - As informações da depreciação dos bens 
imóveis são apuradas pelo Sistema de Gerenciamento do Patrimônio Imobiliário da União (SPIUnet), que 
é gerido pela Secretaria de Patrimônio da União (SPU), nos termos da Portaria Conjunta STN/SPU nº 10, 
de 4 de julho de 2023. O valor depreciado dos bens imóveis do Tribunal é apurado mensal e automatica-
mente pelo sistema SPIUnet sobre o valor depreciável do bem, e a depreciação é calculada a partir do 
dia em que o bem for colocado em condições de uso. A Secretaria do Tesouro Nacional é responsável 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
1.6. introdução ÀS NOTAS EXPLICATIVAS (Continuação) 

https://bibliotecadigital.gestao.gov.br/handle/123456789/530234
https://bibliotecadigital.gestao.gov.br/handle/123456789/530234
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Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

pela contabilização mensal da depreciação no Siafi, até que os sistemas corporativos da SPU sejam para-
metrizados para realizarem esses registros automaticamente. A vida útil é definida com base no laudo 
de avaliação específica ou, na sua ausência, por parâmetros predefinidos pela Secretaria de Patrimônio 
da União (SPU) segundo a natureza e as características dos bens imóveis. Nos casos de bens reavaliados, 
independentemente do fundamento, a depreciação acumulada é zerada e reiniciada a partir do novo va-
lor.  

(j) Passivos circulantes e não circulantes - As obrigações do Tribunal são evidenciadas por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos das variações 
monetárias e cambiais ocorridas até a data das demonstrações contábeis. Os passivos circulante e não 
circulante apresentam a seguinte divisão: obrigações trabalhistas, previdenciárias e assistenciais, forne-
cedores e contas a pagar e demais obrigações. Os ativos e passivos contingentes não são reconhecidos 
nas demonstrações contábeis. Quando relevantes, são registrados em contas de controle e evidenciados 
em notas explicativas.  

(k) Apuração do resultado - No modelo PCASP, é possível a apuração dos seguintes resultados: I. Pa-
trimonial; II. Orçamentário; e III. Financeiro. O resultado patrimonial decorre da diferenças entre as vari-
ações patrimoniais aumentativas (VPA) e as variações patrimoniais diminutivas (VPD); Já o resultado or-
çamentário representa o confronto entre as receitas orçamentárias realizadas e as despesas orçamentá-
rias empenhadas. Quanto ao resultado financeiro, representa o confronto entre ingressos e dispêndios, 
orçamentários e extraorçamentários. 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
1.6. introdução ÀS NOTAS EXPLICATIVAS (Continuação) 
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1.7. Notas Explicativas 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nota 1 - Caixa e equivalentes de caixa 

Compreende o somatório dos valores em caixa e em bancos, bem como equivalentes, que representam recur-
sos com livre movimentação para aplicação nas operações da entidade e para os quais não haja restrições para uso 
imediato. 

Em 31/12/2025, o Tribunal apresentou um saldo de R$ 21.874.455,43 relacionados a Caixa e Equivalentes de 
Caixa. Essa conta compreende os recursos liberados pelo Tesouro Nacional e de arrecadação própria para atender a 
despesas do exercício em análise e do exercício anterior, bem como os valores referentes a garantias de execução 
contratuais e de direitos trabalhistas, conforme detalhamento na tabela abaixo:  

RECURSOS LIBERADOS PELO TESOURO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 

Bancos Conta Movimento – Cauções Contratuais 26.469,51 26.469,51 0,12% 0,00% 
Limite de Saque com Vinculação de Pagamento 17.681.596,18 5.247.975,41 80,83% 236,92% 

Depósitos Restituíveis – Valores Vinculados a Contratos 4.166.389,74 2.253.356,25 19,05% 84,90% 
Total 21.874.455,43 7.527.801,17 100,00% 190,58% 

Nota 2 - CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 

Compreende os valores a receber em razão de adiantamento de férias, décimo terceiro e salários concedido a 
pessoal, bem como os valores a receber em razão de cessão de pessoal a outros órgão. 

Em 31/12/2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresentou um saldo de R$ 8.384.468,77 relacio-
nados a demais créditos valores a curto prazo, conforme demonstrado abaixo: 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Adiantamento Concedidos a Pessoal 8.361.251,17 9.462.704,99 99,72% -11,64% 
Créditos por Cessão de Pessoal 23.217,60 23.473,26 0,28% -1,09% 
Total 8.384.468,77 9.486.178,25 100,00% -11,61% 
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1.7. Notas Explicativas (Continuação) 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nota 3 - ESTOQUES 

Compreende o valor dos bens adquiridos principalmente com objetivo de utilização no curso normal das ativi-
dades ou para manutenção do patrimônio. 

Em 31/12/2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresentou um saldo de R$ 719.322,21 relacio-
nados a Material de Consumo e R$ 21.984,95 referentes a Almoxarifado em Elaboração, conforme demonstrado 
abaixo: 

Nota 4 - VPD PAGAS ANTECIPADAMENTE 

Compreende pagamentos de variações patrimoniais diminutivas (VPD) de forma antecipada, cujos benefícios ou 
prestação de serviço à entidade ocorrerão no futuro.  

Em 31/12/2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresentou um saldo de R$ 2.109.123,34 relacio-
nados a Assinaturas e Anuidades a Apropriar, evidenciando uma redução de 41,23% quando comparado à 2024: 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Material de Consumo 719.322,21 834.415,65 97,03% -13,79% 
Almoxarifado em Elaboração 21.984,95 22.790,39 2,97% -3,53% 
Total 741.307,16 857.206,04 100,00% -13,52% 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Prêmios de Seguros a Apropriar 0,00 0,00   
Assinaturas e Anuidades a Apropriar 2.109.123,34 3.588.629,89 100,00% -41,23% 
VPDs de Serviços Pagas Antecipadamente 0,00 0,00   
Total 2.109.123,34 3.588.629,89 100,00% -41,23% 
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Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nota 5 - DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A LONGO PRAZO 

Compreende os valores a receber por demais transações com vencimento no longo prazo. Em 31/12/2025, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresentou um saldo de R$ 163.232,33, relacionado a Créditos a Rece-
ber da FUNPRESP-JUD. 

Nota 6 - VPD PAGAS ANTECIPADAMENTE 

Em 31/12/2025 o imobilizado (bens móveis e imóveis) do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresen-
tou o saldo de R$ 83.898.555,75, tendo uma pequena variação positiva de 14,59%. Já quando se analisa a variação 
isolada dos bens móveis, verifica-se que chegou a 46,84% quando comparado a 2024, e se constata que tal variação 
decorreu principalmente da Reavaliação desses bens realizada em 2025, conforme Processo Administrativo SEI Nº 
4891/2021. 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Adiantamento Concedidos 0,00 0,00   
Demais Créditos e Valores 163.232,33 181.301,85 100,00% -9,97% 
Total 163.232,33 181.301,85 100,00% -9,97% 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Bens Móveis 27.248.406,66 18.555.968,48 32,48% 46,84% 
                (+) Valor Bruto Contábil 39.403.164,88 47.869.740,76  -17,69% 

                (-)   Depreciação Acumulada -12.154.758,22 -29.313.772,28  -58,54% 

Bens Imóveis 56.650.149,09 54.663.038,34 67,52% 3,64% 
                (+) Valor Bruto Contábil 56.660.801,94 54.664.196,28  3,65% 

                (-)   Depreciação Acumulada -10.652,85 -1.157,94  819,98% 

Total 83.898.555,75 73.219.006,82 100,00% 14,59% 

1.7. Notas Explicativas (Continuação) 
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1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nota 7 - INTANGÍVEL 

Em 31/12/2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresentou o saldo de R$ 3.470.151,84 relacio-
nados a intangível, em sua maior parte na categoria de Software com Vida Útil Indefinida, representando 91,39%. 

Nota 8 - Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo  

Compreende as obrigações referentes a salários ou remunerações, bem como benefícios aos quais o empregado 
ou servidor tenha direito, aposentadorias, reformas, pensões e encargos a pagar, benefícios assistenciais, inclusive os 
precatórios decorrentes dessas obrigações, com vencimento no curto prazo.  

Em 31/12/2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresentou um saldo relacionado a essa rubrica 
no valor de R$ 2.862.189,98, apresentando uma variação positiva de 173,69%, decorrente principalmente em razão 
do registro de Vantagem Pecuniária Individual - VPI devida a servidores, conforme Processo SEI Nº 5922/2025, e dos 
Reflexos de Abono de Permanência de Magistrados, conforme Processo SEI Nº 9752/2025. 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Software Com Vida Útil Definida 298.893,26 298.893,26 8,61% 0,00% 
                (+) Valor Bruto Contábil 1.092.807,68 1.092.807,68  0,00% 

                (-)   Amortização Acumulada -793.914,42 -793.914,42  0,00% 

Software Com Vida Útil Indefinida 3.171.258,58 3.171.258,58 91,39% 0,00% 
Total 3.470.151,84 3.470.151,84 100,00% 0,00% 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Salários, Remunerações e Benefícios 2.685.298,15 3.143,17 93,82% 85332,80% 
Obrigações Trabalhistas 10.249,16 1.012.172,19 0,36% -98,99% 
Encargos Sociais 166.641,89 30.477,79 5,82% 446,77% 
Total 2.862.189,98 1.045.793,15 100,00% 173,69% 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

1.7. Notas Explicativas (Continuação) 
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1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nota 9 - fornecedores a pagar 
Compreende as obrigações junto a fornecedores de mercadorias e outros materiais utilizados nas atividades 

operacionais da entidade, bem como as obrigações decorrentes do fornecimento de utilidades e da prestação de 
serviços, tais como de energia elétrica, água, telefone, propaganda, alugueis e todas as outras contas a pagar com 
vencimento no curto prazo.  

Em 31/12/2025, o Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região apresentou um saldo de R$ 54.856,93 relaciona-
dos com fornecedores de curto prazo: 

Nota 10 - provisões a curto prazo 

A conta Provisões a Curto Prazo do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região (TRT16) apresentou um saldo de 
saldo de R$ 52.275.488,57 em 2025, contrastando com o saldo apresentado em 31/12/2024, que foi de R$ 
54.856,93. Tal variação tem origem no reconhecimento de passivos trabalhistas, na maior parte Adicional por Tempo 
de Serviços de Magistrados, reconhecidos pelo TRT16, conforme Processo Administrativo SEI 8522/2025. 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Credores Nacionais 54.856,93 19.128,99 100,00% 186,77% 
Total 54.856,93 19.128,99 100,00% 186,77% 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Provisão para Indenizações Trabalhistas 52.575.488,57 52.349,61 100,00% 99758,41% 

Total 52.275.488,57 52.349,61 100,00% 99758,41% 

1.7. Notas Explicativas (Continuação) 
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1. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

Nota 11 - DEMAIS OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO NO BP – PASSIVO CIRCULANTE 

Representam, em sua maior parte (89,42%), os depósitos retidos de fornecedores para garantia de direitos tra-
balhistas referente à contratação de mão de obra (terceirização). Refere-se também às transferências financeiras 
(9,40%) realizadas pelo TRE-MA em razão de convênio que este Tribunal mantém com aquela Corte Eleitoral. 

Nota 12 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO/ajustes de exercícios anteriores 

Os Ajustes de Exercícios Anteriores tiveram crescimento negativo de 1623,82%, chegando a R$ 54.535.242,18, 
em 2025. O expressivo crescimento negativo decorre principalmente do reconhecimento de Passivo de Pessoal, con-
forme Processo SEI Nº 8522/2025. Outro ponto a destacar foi o aumento das Reservas, que cresceu 51,79%, em ra-
zão da reavaliação dos bens móveis realizada em 2025, conforme SEI Nº 4891/202. Tais fatos foram determinantes 
para a expressiva redução de 35,06% do Patrimônio Líquido do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região. 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Retenções Previdenciárias e Tributárias 28.426,13 1.115.068,73 0,61% -97,45% 
Depósitos em Caução 26.469,51 26.469,51 0,57% 0,00% 
Depósitos Retidos de Fornecedores 4.166.389,74 2.253.356,25 89,42% 84,90% 
Outras 437.909,38 206.603,43 9,40% 111,96% 
Total 4.659.194,76 3.601.497,92 100,00% 29,37% 

COMPOSIÇÃO DEZ/2025 DEZ/2024 AV(%) AH(%) 
Ajustes de Exercícios Anteriores -54.535.242,18 -3.163.618,36 -89,71% 1623,82% 

reservas 25.288.769,95 16.660.620,96 41,60% 51,79% 

Outros Resultados 90.036.036,61 80.114.503,59 148,11% 12,38% 

Total 60.789.564,38 93.611.506,19 100,00% -35,06% 

1.7. Notas Explicativas (Continuação) 



 
2. DECLARAÇÃO DO CONTADOR  
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2. Declaração do Contador 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

 

DECLARAÇÃO 

Esta declaração refere-se às demonstrações contábeis e suas notas explicativas de 31 de de-
zembro de 2025 do Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Região. 

Esta declaração reflete a conformidade contábil das demonstrações contábeis encerradas 
em 31 de dezembro de 2025 e é pautada na Macrofunção 020315 – Conformidade Contábil pre-
sente no Manual SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. 

As demonstrações contábeis, Balanço Patrimonial, Demonstração de Variações Patrimoni-
ais, Demonstração de Fluxo de Caixa, Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e suas Notas 
Explicativas, encerradas em 31 de dezembro de 2025, estão, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com a Lei 4.320/64, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e o Manual 
SIAFI, EXCETO quanto à: 

✓ Ausência de amortização do ativo intangível; e 

✓ Depreciação parcial dos Imóveis, em razão de parte desse ativo ainda não integrar o sis-
tema SPIUnet. 

São Luís/MA, 20 de fevereiro de 2025. 
 
João Batista Sobrinho 
CRC nº MA-010.445/O-9 



 

3. REFERÊNCIAS 
 



 

26 

 

3. REFERÊNCIAS 

Responsável pela Informação: Secretaria de Orçamento e Finanças 

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elabora-
ção e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 
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